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Em busca dos recursos prometidos
A força do povo gaúcho, em meio à tragédia que ainda assola o 

Rio Grande do Sul, foi mais uma vez mostrada durante a semana, 
em Brasília, com prefeitos, parlamentares e lideranças dos diversos 
setores, encarando as vicissitudes e participando intensamente dos 
debates e das cobranças dos recursos prometidos para a reconstru-
ção do Estado. Isso tudo, em meio à votação da reforma tributária, 
que, aprovada, segue para o Senado.

Recursos precisam chegar à população
O presidente da Comissão Externa de Enchentes do Rio Grande 

do Sul, deputado federal gaúcho Marcel van Hattem (Novo), buscou 
em reuniões contínuas, na Câmara dos Deputados, fazer pressões efe-
tivas para que as promessas feitas pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), de que não faltaria recursos à reconstrução do Rio Grande 
do Sul, cheguem, efetivamente, até as pessoas e empresas atingidas.

Apoio da Câmara e do Senado
Os deputados federais do RS 

Marcel van Hattem (Novo, à esq. 
na foto), Pompeo de Mattos (PDT), 
Ubiratan Sanderson (PL) e Lucia-
no Zucco (PL) comemoraram a 
receptividade dos presidentes da 
Câmara e do Senado e a disposi-
ção deles de tentar resolver com 
o governo federal as pendências 
não atendidas em favor do Estado.

Sinalizador positivo
Destacando que foi a única comissão que funcionou na semana 

durante a votação da reforma tributária, o deputado Marcel van Hat-
tem afirmou que “viu um sinalizador positivo, pois a Câmara entende 
a importância da comissão externa. O presidente Arthur Lira (PP-AL) 
cancelou todas as atividades das demais comissões no período e man-
teve os trabalhos da comissão de recuperação do Rio Grande do Sul”.

Dinheiro do leilão do arroz
Van Hattem disse ao Repórter Brasília que “foram reuniões pro-

dutivas, pois conseguimos reunir em torno do tema as duas casas do 
Congresso, um fato difícil de conseguir”. De prático, acentuou o parla-
mentar, “nós tivemos o compromisso do presidente Arthur Lira de falar 
com o ministro (da Fazenda) Fernando Haddad (PT) para disponibilizar 
os R$ 7 bilhões do leilão do arroz, agora cancelado com a finalidade de 
subsidiar os agricultores do Estado”.

Prioridade nos projetos
Outro ponto positivo, assinalou Van Hattem, “é que o presidente Lira 

garantiu que abriria espaço para que nossa comissão externa apresen-
tasse os projetos que quer pautados na sessão, ainda antes do recesso”.

Propostas paradas no Senado
De parte do senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG), tem o compromis-

so de reunir a comissão de oito senadores, três dos quais gaúchos, para 
tratar exclusivamente desse tema e ver o que tem hoje de propostas 
paradas no Senado que podem andar e que já deveriam ter sido apro-
vadas, como a isenção de impostos sobre geladeiras e móveis.

 ⁄ INVESTIGAÇÃO

A Polícia Federal (PF) defla-
grou nesta quinta-feira a quarta 
fase da operação sobre a chamada 
“Abin paralela”, que tem o verea-
dor Carlos Bolsonaro (PL) entre os 
investigados. Até o momento, po-
liciais federais cumpriram cinco 
mandados de prisão preventiva e 
sete mandados de busca e apreen-
são, expedidos pelo STF, em Brasí-
lia, Curitiba, Juiz de Fora, Salvador 
e São Paulo.

O filho do ex-presidente é alvo 
de apuração por envolvimento no 
uso do software espião FirstMile 
pela Agência Brasileira de Inteli-
gência (Abin) sob o governo de Jair 
Bolsonaro (PL).

A Operação Última Milha in-
vestiga se servidores da Abin lo-
tados no Centro de Inteligência 
Nacional (CIN) - órgão criado por 
Bolsonaro em 2020 - utilizaram o 
software de geolocalização e se 
produziram relatórios sobre minis-
tros do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e políticos adversários do 
ex-presidente.

O objetivo seria desarticular 
a chamada “Abin paralela”, orga-
nização criminosa voltada ao mo-
nitoramento ilegal de autoridades 
públicas e à produção de notícias 
falsas, utilizando-se de sistemas 
da agência. Nesta fase, as investi-
gações apontam que membros dos 
três Poderes e jornalistas foram al-
vos de ações do grupo, incluindo a 
criação de perfis falsos e a divul-
gação de informações sabidamen-
te falsas.

Segundo a PF, a “Abin Parale-
la” também acessou ilegalmente 

PF deflagra nova fase da 
operação sobre ‘Abin paralela’
Ação investiga servidores e Carlos Bolsonaro, filho do ex-presidente

Centro de Inteligência Nacional, criado em 2020, é alvo da investigação
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computadores, aparelhos de tele-
fonia e infraestrutura de telecomu-
nicações para monitorar pessoas e 
agentes públicos. Os investigados 
podem responder pelos crimes de 
organização criminosa, tentativa 
de abolição do Estado democrático 
de Direito, interceptação clandesti-
na de comunicações e invasão de 
dispositivo informático alheio.

O CIN foi criado por um de-
creto de Bolsonaro, assinado em 
julho de 2020, que criou novas es-
truturas dentro do organograma 
da Abin, à época chefiada por Ale-
xandre Ramagem, atual deputa-
do federal e pré-candidato do PL à 
Prefeitura do Rio de Janeiro.

Durante as investigações, Ra-
magem negou irregularidades e 
afirmou, por meio e sua assesso-
ria, que o “departamento de opera-
ções, composto exclusivamente de 
servidores de carreira da Abin, era 
o único responsável pela gestão, 
senhas e execução do sistema”.

A justificativa para criação do 
CIN foi planejar e executar “ativi-
dades de inteligência” destinadas 

“ao enfrentamento de ameaças à 
segurança e à estabilidade do Esta-
do” e assessorar órgãos competen-
tes sobre “atividades e políticas de 
segurança pública e à identificação 
de ameaças decorrentes de ativi-
dades criminosa”.

Servidores da agência e poli-
ciais federais próximos à Rama-
gem e da família Bolsonaro foram 
colocados em cargos de chefia 
na nova estrutura, o que fez com 
que o CIN fosse apelidado de 
“Abin paralela”.

O centro foi desmontado pela 
reestruturação promovida pela 
atual direção da Abin, já no gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
após a operação da PF que mirou 
o software espião.

O FirstMile foi utilizado pela 
Abin entre 2019 e 2021. Ele foi ad-
quirido e ficava “hospedado” em 
computadores da Diretoria de Ope-
rações de Inteligência, mas depoi-
mentos de servidores e documen-
tos de apurações internas da Abin 
mostram o uso por solicitação de 
pessoas ligadas ao CIN.

Ministros do STF, políticos e jornalistas foram monitorados
A Agência Brasileira de Inteligên-

cia (Abin) no governo Jair Bolsonaro (PL) 
monitorou ilegalmente, segundo a Polícia 
Federal, ao menos quatro ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF), quatro 
deputados federais, quatro senadores, um 
ex-governador, dois servidores do Ibama 
(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis), três 
auditores da Receita e quatro jornalistas. 

A lista foi descoberta pelos investiga-
dores da Operação Última Milha, que teve 
sua quarta fase aberta nesta quinta-feira. 
Foram presos quatro auxiliares do ex-che-
fe da Abin Alexandre Ramagem e inte-
grantes do chamado “Gabinete do Ódio”.

Nomes sob monitoramento ilegal:
 Poder Judiciário: minis-
tros Alexandre de Moraes, 
Dias Toffoli, Luís Roberto 
Barroso e Luiz Fux, todos do 
Supremo Tribunal Federal.
 Poder Legislativo: depu-
tados Arthur Lira, presi-
dente da Câmara, Rodrigo 
Maia (então presidente da 
Câmara), Kim Kataguiri e 
Joice Hasselmann; senado-
res Alessandro Vieira, Omar 
Aziz, Renan Calheiros e Ran-
dolfe Rodrigues.

 Poder Executivo: ex-go-
vernador de São Paulo 
João Dória, servidores do 
Ibama Hugo Ferreira Netto 
Loss e Roberto Cabral Bor-
ges, auditores da Receita 
Christiano José Paes Leme 
Botelho, Cleber Homen da 
Silva e José Pereira de Bar-
ros Neto.
 Jornalistas: Mônica Ber-
gamo, Vera Magalhães, Lui-
za Alves Bandeira e Pedro 
Cesar Batista.
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